
 

/ 

6 • OPINIÃO 	(.41 

  

Imperativo da cidadania 
O PRESIDENTE da Federação 

das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp) chama o em-
presariado a assumir responsabi-
lidade pela educação de parte da 
população brasileira. E por vá-
rias razões: porque a atual distri-
buição dos recursos públicos 
destinados à educação deixa à 
míngua o essencial — a uni-
versalização e a qualificação do 
ensino público fundamental; por-
que nossa economia requer pro-
fissionais bem mais qualificados 
do que os que se encontram à 
disposição; e porque nossas ca-
rências em educação são a mais 
pesada hipoteca sobre nossas 
perspectivas imediatas de desen-
volvimento. 

ESSAS razões o empresário 
Mário Amato poderia ter 

juntado mais uma, que as sinteti-
za todas: porque é um impera-
tivo da cidadania a que institui-
ção alguma, pública ou privada, 
poderá se furtar. Ou se tem um 
Brasil em que a educação básica 
está ao alcance de todos, ou a 
consciência nacional desaparece-
rá, já que não existe consciência 
nacional numa sociedade em 
que se tolera a multiplicação ou 
a simples persistência de um 
contingente de milhões de de-
gradados — os analfabetos, 
completos ou funcionais, à fren-
te. 

O APELO do Presidente da 
Fiesp não pode cair no va-

zio, como tem acontecido com as 
constantes e agudas críticas a 
nosso sistema de ensino, por 
uma falha de base: elas jamais 
serão vistas como positivas e 
sinceras, se desacompanhadas 
de alguma forma concreta de 
empenho pela causa. Os empre-
sários, no setor da indústria, do 
comércio e dos serviços, preci-
sam mostrar em que podem aju-
dar, conscientes de que devem 
ajudar. 
MESMO porque é de domínio 

público que eles podem aju-
dar. Basta constatar quantos 
avanços do saber e do progresso 
técnico e científico qualquer ins-
talação da empresa nacional já 
incorporou, no campo da Física, 
da Química, da Eletrônica, da In-
formática, sem realimentação al-
guma mais significativa de nos-
so sistema de ensino. No Brasil, 
não há apenas uma funesta dis-
tribuição da renda; há uma con-
centração iníqua dos benefícios 
do conhecimento. Por que não se 
unir, por exemplo, para o equi-
pamento (material escolar bási-
co, bibliotecas, laboratórios, ins-
talações de educação física) e 
assistência (mediante cessão de 
quadros especializados) a esco-
las carentes de recursos, mas cu-
jo desempenho fundamenta a es-
perança de pronto e excelente 
retorno? Não se conseguiria por  

aí, além de suprir deficiências 
crônicas, desencadear uma aus-
piciosa inovação em pedagogia, 
administração escolar e tecnolo-
gia educacional? 

E HÁ tantas outras instituições 
que podem tornar operacio-

nal esse esforço conjunto. Para 
destacar uma apenas: as Forças 
Armadas, como recentemente 
soube enfatizar o General Octa-
vio Costa. Presentes em todo o 
território nacional, elas têm na 
ação educacional uma oportuni-
dade de dar novo sentido a essa 
presença. E oportunidade susci-
tada por sua própria experiência: 
nos sistemas de ensino que sou-
beram implantar para a forma-
ção de seus quadros; na educa-
ção e profissionalização que têm 
cuidado propiciar aos recrutas, 
sobretudo os das áreas mais re-
motas do País; e por força da 
adequação da instituição militar, 
perfeitamente sintonizada com o 
poder político, a iniciativas e 
projetos de educação de massa. 

POR miserável que seja o atual 
perfil educacional do País, 

ele não é inalterável. Pode se 
modificar radicalmente e a curto 
prazo, como conseguiram, no 
passado e no presente, tantos 
países: sempre que na raiz da 
mobilização coletiva esteve a 
consciência da cidadania; e a in-
corporação ao projeto nacional 
de desenvolvimento. 


